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Projeto de Lei no 01- PL
01-0092/2004

Dispõe sobre a Cassação da licença de
localização e funcionamento de postos de
revenda de combustível e derivados de
petróleo que não exibam placa com o nome
de responsável químico, no Município de
são Paulo, e dá outras providências.

••n•

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

U3
-ct

3>

Art. 1° - As empresas prestadoras do serviço de venda de combustível no âmbito do Municípiti
de são Paulo, deverão além de cumprir o disposto na legislação vigente, dentro do prazo de 90
(noventa) dias, colocar em local visível placa contendo o nome e identificação do responsávM
químico, pelos produtos vendidos a granel, nesse estabelecimento.

Ar!
Art. 2° - Será cassada a licença de instalação e funcionamento de todo posto de revenda a
combustível e derivados de petróleo que, por meio de procedimento próprio, não regularize st14#
situação.

Parágrafo Único — A licença de instalação e funcionamento deverá ser renovadá
anualmente, mediante a comprovação da exigência constante do art. 1°.•

Art. 3° - O não cumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa no valor de
R$ 1.000,00 (um mil reais) e o conseqüente processo de fechamento administrativo, com
auxílio de força policial, se necessário.

Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a -
partir de sua publicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala de Sessões, 02 de Março de 2004.
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Edição de Ara - UT 1 O
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 Folha n° 0-  do proc. I

N°	 a-rz:cf,i9  Lí 

Adegjoe Choc - A. Perktmentar
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ffAct4É0

Gabinete Vereador Domingos Dissei

JUSTIFICATIVA

A propositura visa coibir os abusos perpetrados pelas empresas

exploradoras do serviço de venda de combustíveis, no tocante a qualidade dos

produtos que comercializa.

Não raras vezes o consumidor sofre sérios prejuízos materiais

decorrentes do consumo de um combustível diferente ou de qualidade inferior

que pode, além de prejudicar o rendimento do veículo, propiciar seu desgaste

prematuro.

Isto sem falar nas infiltrações decorrentes das chuvas nos últimos

meses que tem castigado, sem tréguas, determinadas regiões da cidade, com

enchentes e alagamentos. Como garantir a qualidade dos produtos dos postos

de combustíveis localizados nessas regiões?

Este projeto visa coibir atitudes, ilegais ou não, que possam

prejudicar os cidadãos que se abastecem na cidade de São Paulo, minimizando

eventuais problemas decorrentes da utilização de um combustível adulterado ou

• de baixa qualidade.

A matéria encontra amparo no âmbito do poder de polícia de que

dispõe o Município para disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em

seu território, com supedâneo no estabelecido no art. 160 da L.O.M.S.P., em

especial no inciso III, que dá ao

•Município o poder de fiscalizar essas atividades de maneira a

garantir que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem estar da

população.

Submeto o projeto à apreciação dos Senhores Vereadores, na

certeza de que será aprovado, pois só trará benefícios aos consumidores que se

abastecem em São Paulo.
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REQUERIMENTO

Requeiro, à Douta Mesa, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno o

DESARQUIVAMENTO dos Projetos, de minha autoria, constantes da relação ora

anexada, para que retornem à tramitação regimental.

Sala da Liderança, em

\)	 r ,\

1\	 / (--) 1 M /-\
\	 ti	 L

VEREAÉrR DOMINGOS DISSEI
Líder do\PFL

...•••••• a• ....N. VÉU. da C rad
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ANEXO I: 

RELAÇÃO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PARA RETORNO
À TRAMITAÇÃO: 

- 43/1997;

-	 263/1997;

- 266/1997;

_	 313/1997:

- 332/1997;

-	 353/1997;

712/1997;

- 936/1997;

- 280/1998;

- 501/1998;

- 202/2000;

- 212/2000;

- 265/2001;

- 97/2003;

•	 -	 98/2003;

- 679/2003;

- 45/2004;

-	 . 92/2004;

141/2004;

- 171/2004;

•••••.c•	 • CUS'
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° .	

do processo n.°0(*--00 92  de 200ti 	 sr-- (a)

JOSÉ ROBERTO FEksnetRA
Rf 100.702

0P.33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

trarnitação.

05 04-

Ângela BoidtAndreoni
Subsecretária de	 io Legislativo

SGP-2



A Com. de Constituição e Justiça

4 . 1  Q.S.-
ÁNGELA	 ANDREONi

Subsecretár.a. AL: Apoio Legisiativo
SGP-2
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Papel para informação rubricado com folha n° 	do processo n° 01-092 / 2004 	 12/04/2005 	

RF lown
SGP-33

À SGP.2 - Senhora SubS-ecretáhk

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 270/ 2005, segue o p resente expediente•

Q,..)w...luiuu peto re.) NI' 13 — 270/ 2005, segU
para a volta a tramitação. 	 i

Atenciosàmente

SGP.33 em 12 de abril de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

J

	.— ,,,,glievica ouusecretana, , ..	 . , ,	 :í	 I,è.	 .	 ..	 .	 .	 4

Carlos Rt àerto Silvo
Supervisor Equipe -SGP-1-5
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 92/04.

Trata-se de projeto de lei encaminhado pelo Nobre Vereador Domingos
Dissei, que dispõe sobre a cassação da licença de localização e
funcionamento de postos de revenda de combustível e derivados que não
exibam placa com o nome do responsável químico.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, nos termos do inciso V do art. 24 da Constituição Federal,
compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre produção e consumo.

Assim, de acordo com art. 30, incisos I e II, da Carta Magna, que confere
competência ao Município para legislar sobre assuntos de interesse local e
suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, o Município
pode estabelecer regras sobre a matéria, desde que adstritas ao peculiar
interesse local.

O projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre
assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de
polícia administrativa do Município.

•	 Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de
ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão
ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos."

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das
atividades urbanas em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município
para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene,
sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem
consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito
Municipal Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., pág. 363).

p10092-04e

17- RELCOM
17- 1463/2005



Assi

no art. 13, I; 37, "caput" e 160, I e II da Lei Orgânica
4, V e 30, I e II da Constituição Federal e no art. 78
ional.

ALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE.

e Constituição e Justiça, em 22/d~

yrids arts.
ibutário Na

;somos pela L

O projeto está am
do Município, s
do Código ibutál

FoIha 1 	 d o .;

PrOCOSSO n° q1/oty

	  11.120
I Fábio de Castro P.22:2,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do
Município, compete ao Poder Público Municipal disciplinar as atividades
econômicas desenvolvidas em seu território, conceder e renovar licenças de
instalação e funcionamento, bem como fixar horários e condições de
funcionamento.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às
Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta
Casa.

p10092-04e
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PARECER N°	 /	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA —
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0092/04

Trata-se de projeto de lei encaminhado pelo nobre vereador Domingos Dissei que
dispõe sobre a cassação da licença de localização e funcionamento de postos de
revenda de combustível e derivados que não exibam placa com o nome do
responsável químico.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne
condições de prosperar, como veremos.

111	 Com efeito, nos termos do inciso V do art. 24 da Constituição Federal, compete à
União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre
produção e consumo.

Assim, em tese, de acordo com art. 30, incisos I e II, da Carta Magna, que confere
competência ao Município para legislar sobre assuntos de interesse local e
suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, o Município poderia
estabelecer regras sobre a matéria, desde que adstritas ao peculiar interesse
local.

Na espécie, além da matéria não ser circunscrita ao interesse local, a União, que
no caso possui competência para estabelecer normas gerais, adotou um
regramento sobre a matéria (inserto basicamente na Lei n° 9.478, de 5 de agosto
de 1997), que conflita com as normas veiculadas na presente propositura.

De fato, nos termos do art. 8°, XV, da Lei n° 9.478/97, compete à Agência
Nacional do Petróleo — ANP, regular e autorizar as atividades relacionadas com o
abastecimento nacional de combustíveis, de modo que não competiria ao Poder
Público municipal que carece de competência para regular o exercício da revenda
varejista, impor a esta a obrigação de contratação de um profissional bacharelado
em química que se responsabilize pelos produtos comercializados no referido
local.

Para além de tal aspecto, é importante ressaltar que consoante o disposto no art.
9°, inc. IV, da Portaria n° 116, de 5 de julho de 2000, da Agência Nacional do
Petróleo é vedado ao revendedor varejista misturar qualquer produto ao
combustível automotivo.

Nos termos do disposto pela Portaria n° 309, de 27 de dezembro de 2001, da
Agência Nacional do Petróleo compete aos distribuidores (venda no atacado) a
mistura de qualquer produto ao combustível automotivo, razão pela qual, somente

p10092-04	 1

17- RELCOM
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as distribuidoras é que se obrigam a ter a qualidade do produto que repassam ao
comércio varejista certificada por químico responsável pelas análises laboratoriais
efetivadas.	 _	 _	 _

Ante todo o exposto, a propositura viola o inciso V do art. 24 da Constituição
Federal e o art. 8°, XV, da Lei n° 9.478/97.

Assim, somos pela ILEGALIDADE e INdONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça 22 / 6 65-
s..
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•

„	 .

\

•

p10092-04
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 92/04

Trata-se de projeto de lei n° 92/04 de autoria do Nobre Vereador Domingos
Dissei, que dispõe sobre a cassação da licença de localização e funcionamento de
postos de revenda de combustível e derivados de petróleo que não exibam placa com
o nome de responsável químico, no Município de São Paulo, e dá outras

• providências.

• Na justificativa que acompanha o projeto de lei, o autor esclarece que a
propositura visa coibir abusos perpetrados pelas empresas exploradoras do serviço
de venda de combustíveis, quanto a qualidade dos produtos comercializados, pois os
combustíveis adulterados causam prejuízos materiais aos proprietários de veículos.

O projeto obriga as empresas prestadoras do serviço de venda de combustível
a colocar em local visível, placa contendo o nome e identificação do responsável
químico, pelos produtos vendidos a granel.

Estabelece a cassação da licença de instalação e de funciona- mento desses
estabelecimentos caso, por meio de procedimentos próprios não regularize sua
situação.

Estabelece a renovação anual da licença, além de multa de R$ 1.000,00 pelo
não cumprimento da lei e aplica a sanção de fechamento administrativo, com auxílio
de força policial, se necessário.

A Comissão de Constituição e Justiça, no parecer n° 613/2005, manifestou-se

• pela legalidade e constitucionalidade da propositura amparada nos artigos 13, I; 37,
caput e 160, I e II da Lei Orgânica do Município, nos artigos. 24, V e 30, I e II da
Constituição Federal e no art. 78 do Código Tributário Nacional.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se
de modo FAVORÁVEL à propositura pois o projeto protegerá os interesses
econômicos da população, permitirá acesso a uma informação adequada que permita
ao consumidor fazer escolhas seguras de acordo com as necessidades de cada um,

• atendendo ao Código do Consumidor, e ao estabelecer a colocação de placa em
local visível com os dados do responsável químico dará a devida publicidade.

Porém para alterar a expressão "licença de localização e funcionamento" para
"Auto de" Licença de Funcionamento" como consta do decreto n° 41.532/01,
acrescentar na placa descrita no artigo 1°, que constará além do nome e da
identificação, a base distribuidora onde o responsável químico está lotado, apresenta-
se o substitutivo a seguir. As sanções também foram alteradas, pois no PL
aplicavam-se concomitantemente as penalidades de multa e fechamento
administrativo.

17 RELCOM

17. 307812005 .
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SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 92/04

Dispõe sobre a cassação do Auto de
Licença de Funcionamento de postos de
revenda de combustível e derivados de
petróleo que não exibam placa com o nome
de responsável químico, no Município de
São Paulo, e dá outras providências•

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° As empresas prestadoras do serviço de venda de combustível no âmbito do
Município de São Paulo, deverão além de cumprir o disposto na legislação vigente,
dentro do prazo de 90 (noventa) dias colocar em local visível placa contendo o nome,
identificação e a base distribuidora do responsável químico, pelos produtos
vendidos a granel, nesse estabelecimento.

Art. 2° Será cassado o Auto de Licença de Funcionamento de todo posto de
revenda de combustível e derivados de petróleo que, por meio de procedimento

•	
próprio, não regularize sua situação.

Parágrafo único - O Auto de Licença de Funcionamento deverá ser renovada
anualmente, mediante a comprovação da exigência constante do art. 1°.

Art. 3° O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará:

I - aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais);

II - aplicação de multa em dobro, após 30 dias, caso persista a infração;

III - fechamento administrativo do estabelecimento que não regularizar a sua
situação em 30 (trinta dias) contados a partir da 2 a multa.

Parágrafo único: As multas estabelecidas neste artigo serão atualizadas
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice, será adotado
outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.
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Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prã26 -dé'60 (es—à‘eritiA) dias,
contados a partir de sua publicação.

niiiiknosa

Art. 5° As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

_

•
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em . 101_ib-oc:

re-addr Chico Macena	 Vereador Ricardo Montoro

•
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16- PAR
0 . 16- 1435/2005 	PARECER N	 —	 	 - DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 092/04.

Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Domingos Dissei (PFL),
objetiva que as empresas prestadoras de serviço de venda de combustíveis no
âmbito do Município, coloquem em local visível placa contendo o nome e
identificação do responsável químico, pelos produtos vendidos a granel, nesse
estabelecimento.

• A licença de instalação e funcionamento deverá ser renovada
anualmente com o dispositivo do "caput" desta lei e os estabelecimentos que não
cumprirem a determinação legal serão penalizados com multa e conseqüente
processo administrativo e fechamento.

Justifica o Autor que a matéria proposta visa coibir atitude ilegais ou
não, que possam prejudicar os cidadãos que abastecem nos estabelecimentos de
nossa cidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou substitutivo onde propõe alterar. a expressão "licença de localização e
funcionamento" para "Auto de Licença de Funcionamento".

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, argumentamos que a
propositura não é oportuna e não tem interesse público, pois as concessionárias de
petróleo (bandeira) já tem o profissional responsável pela qualidade do produto que é
também responsável pela estanquiedade dos tanques e a medida proposta implicaria
em mais uma despesa desnecessária _para os proprietários de estabelecimentos que
negociam combustíveis.

110	 Contrário é o nosso parecer ao projeto apresentado.
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PARECER N2 -DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 92/04

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Domingos„Dissei, visa
determinar que as empresas prestadoras do serviço de venda de combustível, no âmbito do
Município de São Paulo, deverão afixar, em local visível, placa contendo nome e
identificação do responsável químico pelos produtos vendidos _a granel. Determina cassação
de licença de instalação e funcionamento de eventuais infratores, conjuntamente à multa de
R$ 1.000,00 (hum mil reais). Determina a renovaçãO ._anual da licença de instalação e
funcionamento, mediante a comprovação de atendimento às disposições descritas acima.

Em seu parecer, a douta Comissão de Política Urban, Metropolitana e Meio

•
Ambiente apresentou substitutivo que altera a expressão "licença de localização e
funcionamento", substituindo-a por "Auto de Licença de Funcionamento", conforme decreto
n2 41.532/01; acrescenta à placa acima citada a ,base distribuidora onde o responsável
químico está lotado; altera a sanção; instituindo uma gradação de penas, que vai da multa até
o fechamento administrativo

Quanto .- áo . aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo
mencionado, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias._	 .

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em :A -

Presidente -

17- RELCOM
17- 2085/2006



À SGP-2
RECEBIDO EM SOP3

SI: o Pauto, /

Was	 lana
Assistente Parlamentar

Reg. 100.812,U

5/ Em 11 

As

(
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Juntar ao processo o Recurso n2 11-020/06.
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Sala das Sessões, 11 de maio de 2006.
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ASSÂTO

Câmara Municipal de SãoPauloo LegislatiVO

REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma do disposto no art. 82 "caput", do

410 
Regimento Interno, o envio do Projeto de Lei 092/04, de autoria do vereador

Domingos Dissei, que dispõe sobre a cassação da licença de localização e

funcionamento de postos de revenda de combustível e derivados que não exibam

placa com o nome do responsável químico, para discussão e deliberação do

Egrégio Plenário desta Casa.
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À SGP -21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de recurso.

15/05/06

92114°JOSÉ RISTINO SOUZA SANTOS
Supervisada Finalza;ão do Proc. logisladvo
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07- 0002/2007

Retirada e arquivamento do PL 712/97

Requeiro, na forma regimental, ouvido o E.Plenário, a retirada e
arquivamento dos seguintes projetos de lei, de minha autoria, e que já contam com parecer

10 das Comissões:

PL 712/97 — Dispõe sobre o horário de funcionamento das agências
bancárias para atendimento de pessoas da 3' Idade.

PL 202/00 — Dispõe sobre a alteração da forma de provimento dos cargos
de Administradores Regionais da Prefeitura do Município de São Paulo — Lei n°8.513/97, e
dá outras providências.

PL 92/04 — Dispõe sobre a cassação de licença de localização e
funcionamento de postos de revenda de combustível e derivados de petróleo que não
exibam placa com o nome de responsável químico, no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Sala das Sessões, em 13/02/2007
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À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento conforme solicitado

à fl. 18 e deferido pelo Presidente desta Edilidade.

02/03/2007

Ângelo a'o1din Andreoni
Subsecretárlta 	Apoio Legislativo

SG -2

RF 100.927
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